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Resumo:  
A migração de populações rurais para os centros urbanos possui motivações sociais e 
econômicas.  A procura de melhores condições de saúde, educação e de trabalho está 
relacionada às motivações sociais, as quais afetam imigrantes ligados à agricultura familiar. A 
perda da propriedade, ou perda do direito de explorar como arrendatário ou meeiro em áreas 
particulares, a falta de preços e mesmo a dificuldade em manter as despesas da propriedade 
em dia são motivações econômicas que também afetam a agricultura familiar. Esses migrantes 
deslocam no espaço à procura de locais para reiniciar a sua vida. Nos centros urbanos estão 
formadas as redes sociais que são responsáveis pelo acolhimento desses novos migrantes no 
centro urbano. Formada por relacionamento de parentesco, solidariedade e convivência, 
espaço que além de favorecer o sentimento de pertencimentos em relação ao local de origem, 
favorece também a urbanização do migrante. 
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Abstract  
The migration of rural populations to urban centers has social and economic motivations. The 
demand for better health, education and work is related to social motives, which affect 
migrants linked to family farming. The loss of property, or loss of right to operate as a tenant 
or sharecropper in particular areas, the lack of price and even difficulty in keeping the cost of 
the property in days are also economic motivations that affect the family farm. These migrants 
move through space in search of places to restart their livres. In urban centers are formed 
social networks that are responsible for the reception of new migrants in the urban center. 
Formed by the relationship of kinship, solidarity and coexistence, space that in addition to 
promoting a sense of belonging in the place of origin, also favors the urbanization of the 
migrant. 
Keywords: Migration, belonging, urban agriculture. 
 
 
 
Introdução 
 
A cidade de Montes Claros MG/Brasil teve um crescimento demográfico acelerado na 
década de 60, com uma população urbana de 46.502 mil habitantes e uma população rural de 
85.971 mil habitantes. Na década de 1960, a cidade era considerada rural, uma vez que a sua 
população era constituída de maioria rural. Na década de 1970, o urbano respondia com 
85.154 mil habitantes e o rural, com 31.332 mil. A década de 60 pode ser considerada um 
divisor de águas, onde há uma inversão em números relativos à população urbana e rural. A 
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população urbana passa a ser maioria na década de 70 graças a uma série de fatores. Na 
década de 1980, essa passa a ter uma população urbana de 155.313 mil habitantes e a rural, 
com 21.995 mil. Na década de 90, a população urbana quase que dobra em relação à década 
de 60, com 227.295 mil habitantes residentes no meio urbano e o rural respondia por 22..270 
mil habitantes, segundo dados do IBGE.  
 Grande parte dessa população urbana tem as suas origens em áreas rurais da própria 
cidade, povoados, além de pequenas cidades localizadas no Norte de Minas Gerais. Essas 
populações que se deslocam para a cidade de Montes Claros buscam melhores condições de 
vida: saúde, emprego e educação. 
É sabido que quando uma população migra do seu local de origem, ela leva consigo 
conhecimentos, experiências, vivências, culturas, subjetividades, religiosidades e parentescos. 
Portanto, quando uma população se desloca de seu local de origem para um local de destino 
ela leva parte de suas experiências, como a agricultura, os seus modos de plantios, as culturas 
preferidas para cultivos, a criação de animais, os modos e práticas ligadas à produção 
agroecológica. 
 O tema é um estudo sobre a transferência de pessoas, além de suas técnicas de produção 
ligadas ao modo de produção agroecológica, que são transportadas com os migrantes para 
Montes Claros em Minas Gerais. 
Esse artigo é parte do projeto da dissertação de mestrado “Migrações rurais e fluxos de 
conhecimentos agroecológicos: o caso de Montes Claros MG”, a ser executado na cidade de 
Montes Claros, localizada no estado de Minas Gerais. 
Nesse sentido, o projeto possui vários pontos que justificam a sua execução. De início, a 
coleta de informações úteis para a conclusão do Mestrado em Ciências Agrárias com área de 
concentração em Agroecologia. O universo rural do Norte de Minas Gerais e de Montes 
Claros é importante para a formação da área urbana da cidade de Montes Claros. Trata-se de 
uma população que, em 1960, era de 85.971 mil habitantes, quase o dobro da população 
urbana. Já em 2000, a população rural de Montes Claros contava com 17.724 mil habitantes, 
uma redução de quase 70.000 mil habitantes. 
 Essa redução do número de habitantes na área rural, consecutivamente à realocação no 
centro urbano, possui diversos motivos, seja pela busca por emprego, saúde e educação, os 
quais têm contribuído para o aumento de populações provenientes de áreas rurais na cidade. 
Assim, há uma necessidade posta, que é conhecer esse universo rural que forma a Montes 
Claros urbana.   
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 Essa população urbanizada proveniente na sua quase que totalidade de áreas rurais é 
possuidora de uma cultura tradicional, onde práticas agrícolas, modos de comportamento com 
o meio são bastante sustentáveis, além de ser possuidoras de um vasto conhecimento 
relacionado à medicina popular. Esse saber, essa cultura são transportados no ato de migrar 
para o urbano. Então, a decomposição da Montes Claros urbana em seus vários componentes 
rurais é útil para se buscar identificar o conhecimento agroecológico pertencente a essa 
população. 
 A ruralidade presente em populações urbanizadas da cidade de Montes Claros é parte 
essencial para se ter uma agricultura urbana nos moldes da localidade de origem, ou seja, o 
meio rural. Essa ação de cultivar, no fundo do quintal, pés de milho, feijão, fava, além de 
feijão guandu em época de chuva, significa surgimento de um pertencimento identitário em 
relação às áreas rurais. É uma forma de se sentir novamente rural. 
 
 
Movimentação populacional 
 
 Segundo Santos (1997), no nosso entorno, sempre há alguém que não é natural daquele 
local, ou seja, quem está fora do seu local de nascimento é considerado um migrante. A 
movimentação da população sobre o espaço seria a definição mais simples (SANTOS, 1997). 
Em conformidade com as argumentações de Santos (1997), Augusto (2007, pg. 24) analisa o 
migrante como sendo “o indivíduo que mudou de local de residência, estabelecendo-se em 
outra unidade geográfica.” 
 As argumentações de Menezes e Alfredo (1986, pg. 17) aproximam-se das de Santos 
(1997) e de Augusto (2007), quando afirmam que “nosso povo é povo sem raiz: da mesma 
forma que a árvore, ele fenece, fica seco e morre à medida que perde o vínculo com a terra 
(sic).” Essa perda do vínculo com a terra é motivada por diversos fatores (econômico, sociais 
ou políticos) levantados por pesquisadores atuais, mas com forte influência de Ravenstein 
(1980)1.   
 Como salientam Martini e Camargo (1984), o deslocamento das pessoas dentro ou fora 
de uma mesma região significa um reordenamento de oportunidades econômicas e sociais. 
Esse reordenamento é constante, sempre há outras áreas mais dinâmicas. Isso dá consistência 
ao conceito de Lee (1966), que define migração como uma mudança permanente ou 
semipermanente de residência.   
 Sobre os aspectos que conduzem o processo migratório, as análises que se fazem das 
contribuições de Ravenstein (1980) admitem que as causas econômicas são as dominantes 
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para o sair ou o ficar no local de origem. Uma argumentação similar é a de George Martine e 
Liscio (1984), no artigo “Crescimento e distribuição da população brasileira: tendências 
recentes”, publicado na Revista Brasileira de Estudos Populacionais em 1984, que afirmam 
que a redistribuição da população acontece devido à reordenação do capital, ou seja, as 
atividades econômicas tendem a procurar áreas menos custosas para a produção, e isso acaba 
gerando muitas oportunidades de trabalho para muitas pessoas localizadas em regiões menos 
dinâmicas economicamente.  
Quando se fala em motivações da população quanto ao ato de migrar, Singer (1976), no 
artigo “Economia política e urbanização”, salienta que o ficar ou o sair de um grupo ou de um 
indivíduo do local de origem não tem questões econômicas como dominantes, mas as 
motivações eram diversas e o que havia de fato eram motivações econômicas como sociais no 
deslocamento dos migrantes. 
Uma perspectiva similar à de Ravenstein (1980), juntamente à de Singer (1976) é a 
análise de Marilda Aparecida Menezes e Jose Gonçalves Alfredo (1986), no livro “Migrações 
no Brasil: o peregrinar de um povo sem terra”, publicado em 1986. Menezes e Alfredo (1986) 
afirmam que não são as melhores condições existentes nos locais de destino (luzes) que 
atraem os migrantes para áreas desenvolvidas, mas são as condições sociais, aliadas às 
econômicas do seu local de origem que os expulsam.  
Essas áreas com grau de desenvolvimentos (econômico e social) mais acentuado são 
caracterizadas por Ravenstein (1980) como centros de absorção. Menezes e Alfredo (1986) se 
referem a esses centros como áreas de atração, o que nos remete ao local de origem como algo 
negativo para o desenvolvimento da população, ou seja, com a mesma conotação do autor 
anterior. 
Lee (1966), no artigo “Uma teoria sobre a migração”, publicado em 1966, pela revista 
Demography, com versão em português publicado em 1980, pelo BNB.ETENE, vai mais 
além que Ravenstein (1980), enquanto que para este o deslocamento dos migrantes estava 
condicionado a fatores de dispersão nos locais de origem ou de absorção dos locais de 
destinos, aquele levanta alguns fatores que possivelmente podem interferir no processo 
migratório de indivíduos ou até mesmo de grupos de forma mais planejada. Primeiro “fatores 
associados ao local de origem”, que podem ser desde um clima insalubre até por questões 
relacionadas a brigas entre vizinhos; segundo, “fatores associados ao local de destino”; 
escolas de melhor qualidade, condições de trabalho e emprego mais satisfatórias e também 
infraestrutura presente, por fim, “fatores ligados a obstáculos intervenientes”, grandes 
distâncias entre local de origem e de destino, o que pode contribuir para diminuir a distância 
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percorrida em quilômetro dos migrantes, obstáculos naturais ou construídos (rios, mares ou 
ainda, por exemplo, o muro de Berlim, cercas eletrificadas com guardas armados nos países 
que estão em guerra constantes) pelo homem e, por último, mas não menos importantes, os 
“fatores pessoais”.  
Assim, como afirma Singer (1976), as populações migrantes em quase sua totalidade 
são provenientes de áreas em processo de estagnação, seja econômica ou social (problemas 
estruturais). A falta de oportunidade de trabalho, de saúde, habitação, entre outras privações 
são motivações para a saída dessas áreas com destino para outras que possam oferecer tais 
necessidades. 
Durhan (1973, pg. 112), na obra A caminho da Cidade, argumenta sobre as motivações 
que levam o trabalhador rural a sair do seu local de origem rumo à cidade.  Segundo estudos 
da autora, as pessoas migram “para melhorar de vida” e “porque a roça era muito difícil”. 
Aliadas a esses argumentos, motivações de parentes que estão se dando bem na cidade 
influenciam a migração para a cidade, além de outros fatores. 
 Os migrantes como agentes sociais desse processo fogem da concentração de capital 
instalada no rural a partir da década de 30. Com o processo de industrialização no Brasil, o 
campo se moderniza (indústria química, biológica e mecânica), em função da necessidade de 
aumentar a produtividade; já a cidade se estrutura também devido ao processo de 
industrialização.    
 
 
Redes Sociais, pertencimento  
A migração de populações provenientes de áreas rurais e de pequenos municípios para 
Montes Claros é analisada como sendo um processo migratório na própria região do Norte de 
Minas. O deslocamento acontece em função do crescimento industrial nas décadas de 1960 e 
de 1970, incentivado pelos governos para desenvolver e integrar essa região ao restante da 
economia do país. Também, esse aumento de migração dentro da região norte mineira é 
favorecido pela diminuição da migração para os grandes centros urbanos (São Paulo, Rio de 
Janeiro e Belo Horizonte), em função de pouca oferta de trabalho. 
 O trabalho é um fator de grande motivação para se migrar. É considerado possibilidade 
de prosperação. No entanto, nos grandes centros urbanos, o número de vagas de trabalho é 
restrito e exige qualificação, o que contribui para a não integração no mercado de trabalho. 
Para Durhan (1973), essa qualificação não deve se restringir a apenas qualificações 
especificas para exercer a função; também é imprescindível que o migrante assimilar as 
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modificações em relação à mudança da concepção de trabalho do rural para o urbano, ou seja, 
“mudanças nas relações sociais e de valores”.  
 A não assimilação da “qualificação” pelo migrante gera ao migrante uma subintegração 
ao mercado, ou seja, o setor informal como meio para se conseguir permanecer naquele local, 
visto antes como uma oportunidade para “melhorar de vida”. 
Grande parte dessa população migrante se desloca em função de ausência de trabalho 
nos seus locais de origem, pela falta de um sistema de saúde que atenda as suas necessidades 
básicas e de educação para seus filhos. No entanto, há um questionamento a ser feito; o que 
esse migrante tem para oferecer a esse local que se busca? Grande parte desses migrantes 
possui apenas tem a força de trabalho e nenhuma qualificação (profissional e relações sociais 
e valores). Inicia-se o dilema na grande cidade: sem dinheiro, sem casa, sem trabalho e com a 
família muitas vezes acompanhada.  
Há muitas diferenças entre local de origem e local de destino. Fatores relacionados ao 
local de origem são rapidamente analisados e julgados. No entanto, os relacionados ao local 
de destino não são conhecidos, somente serão quando se chega ao local, ou se o local de 
destino tiver algum conhecido, será mais fácil a análise sobre o local. 
Com o ato migratório, o migrante adquire, incorpora fragmentos desse lugar de destino. 
São fragmentos de uma nova cultura que é somada à sua cultura ou identidade do lugar de 
origem, portanto, a sua cultura ou a sua identidade estão em constante movimento. 
A identidade em movimento está em constante mutação, influenciada pelos 
acontecimentos existentes no cotidiano do migrante. A absorção da cultura do local de destino 
acontece em distintas fases (chegada e urbanização do imigrante), ou ainda somam-se novas 
experiências de vida às suas. Portanto, segundo Brito (2008), a identidade não é única, e sim o 
resultado da junção de várias identidades com momentos distintos de se manifestarem; assim, 
é possível ter a sua identidade e redescobrir novas identidades nos locais de destino, devido ao 
contato com outras realidades. 
 Nesse momento, segundo os autores, ocorre o que eles chamam de rede social. A 
adaptação e a resolução das necessidades iniciais serão amparadas por essa rede, rede de 
solidariedade, de companheirismo, de amizade que se forma em partes das cidades grandes. 
Essa rede social é formada por pessoas provenientes de uma mesma cidade interiorana, a qual 
tem um papel muito importante para os migrantes que chegam e para os que lá residem. É um 
ambiente propicio para a preservação do sentimento de pertencimento referente ao local de 
origem, à cultura, ao modo de cultivar nos fundos dos quintais, à alimentação regional. A 
existência da rede contribui para evitar que a identidade fique em movimento. Essa rede 
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hospitaleira aos que chega, é fator relevante para a integração desse novo migrante ao meio 
social. 
 A rede social construída entre os migrantes fundamenta-se, segundo Bueno e Khoury 
(2008), no que eles chamam de “Dádiva”, ou seja, existência de uma aliança entre imigrantes 
de um mesmo local de origem. Esses autores argumentam sobre o dar, o receber, além do 
retribuir, que se apresentam como fundamentos de hospitalidade e sociabilidade nos locais de 
destinos, o que contribui para o sentimento de pertencimento em relação ao local de origem. 
  Para Bueno e Khoury (2008), a hospitalidade é relevante por ampliar a rede de 
sociabilidade, devido a criação de novos vínculos e a expansão do raio de ação da rede. O ato 
de migrar para novas áreas acarreta desligamento do local de origem, que inclui perda 
cultural, além de perda de laços sociais, algo que não aconteceria com o inserimento desse 
migrante em uma rede social de migrantes provenientes do seu local de origem. Há apenas 
uma complementaridade. 
 Em seu trabalho de conclusão do doutorado “Migração e redes sociais: Trajetórias, 
pertencimentos e relações sociais de migrantes no interior de São Paulo”, defendida em 2006 
pela USP, Silva (2006) trabalha com duas redes sociais: uma de paranaenses, chamada pela 
autora de Rede de malha frouxa e outra de nordestinos ou rede de malha estreita. Silva (2006, 
pg. 35) argumenta que “são as redes sociais, recomendações de parentesco e amigos, que 
fazem pessoas migrarem”. 
 O conceito de rede social, de acordo com a autora é relevante para se entender que o 
migrante não migra sozinho ou de forma isolada, mas, segundo a autora, são processos sociais 
que agem na motivação para se migrar. Nas argumentações de Bott (1976 apud SILVA, 2006, 
pg. 42), redes sociais são “conjuntos de relacionamentos sociais para os quais não há uma 
fronteira ou um limite comum”. Para a autora, não é por acaso que correntes migratórias 
específicas de pessoas de uma mesma região se reencontram nos locais de destino, apesar de 
não se conhecer no local de origem, a rede se constitui e tende a aumentar, devido ao 
sentimento de pertencimentos que elas oferecem aos migrantes. Os migrantes procuram estar 
mais próximos de seus locais de origem ou das pessoas que são desse local. 
A rede surge devido à necessidades dos migrantes de se sentirem mais próximos dos 
locais de origem. O conceito de redes sociais é definido por Matos e Braga (2004, pg. 05) 
“como o conjunto de pessoas, organizações ou instituições sociais que estão conectadas por 
algum tipo de relação, podendo inclusive se sobrepor inúmeras vezes dentro de um sistema de 
relações”. 
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 Essa rede tem grande ligação com as áreas de origem, devido à permanência de parentes 
ainda residindo nesses nos locais e um relevante sentimento de pertencimento existente 
naqueles que deslocaram para áreas urbanas. Assim, tentam por meio dos quintais e das redes 
relembrar dos espaços rurais, a cultura os modos de vida, aliados ao cultivo de espécies 
tradicionais na alimentação.  
 Carneiro (1997, pg. 17), em seu artigo “O Lugar e a Vida de Pequenos Produtores”, 
publicado no livro “Trabalho, Cultura e Sociedade no Norte/Nordeste de Minas: 
considerações a partir das Ciências Sociais”, argumenta que “a população camponesa 
(sertaneja) tornou-se cada vez mais carente. Carente da própria terra, do “jeito” tradicional de 
lidar com ela e, ainda, das condições mínimas de habitação, de saúde e de educação.  
 Para os migrantes localizados nos centros urbanos, essa carência em relação ao trato 
com a terra é suprida pela prática de plantio em quintais de hortas (alface, couve, maxixe, 
quiabo, feijão guandu, fava, milho, feijão catador), além de plantio de espécies, como: 
banana, manga, jabuticaba, laranja, entre outras plantas frutíferas cultivadas nos quintais 
(fundos ou na frente da casa, ou ainda em lotes próximo da casa), práticas que dão ao quintal 
uma aparência de roça; atitude analisada.  
Leite (2003, pg. 02), no trabalho “Década 70: a imigração e o caos urbano em Montes 
Claros”, apresentado durante o II Simpósio Regional de Geografia “Perspectivas para o 
Cerrado no Século XXI”, na Universidade Federal de Uberlândia – Instituto de Geografia, 
argumenta que os migrantes que se deslocaram para a cidade de Montes Claros MG “tinham 
deixado tudo para trás em busca de um sonho: trabalhar e morar em uma cidade. Assim, 
esperavam mudar de vida, sair da vida simples e monótona do campo, para tentar a sorte 
numa cidade promissora como Montes Claros.  
 No entanto, esse autor não leva em questão o sentimento de pertencimento presente 
nesses migrantes, “a vida simples e monótona” antes vivida agora se tenta a sua reprodução 
nos grandes centros urbanos, seja nas redes sociais ou na prática da agricultura urbana, onde 
esses migrantes cultivam, em seus quintais, espécies que antes eram cultivadas em suas terras 
nas áreas rurais.  
 A imigração vinda das áreas rurais tem grande contribuição para os centros urbanos, por 
meio da cultura, da culinária e das práticas agrícolas agroecológicas. Esses migrantes se 
inserem nesse contexto urbano. No entanto, como afirma Fortunato e Vilhena Júnior (2008), 
até pouco tempo não era dada tanta atenção à agricultura familiar em espaços urbanos, 
atividade que pode ser um meio para oferecer geração de trabalho e renda para uma grande 
parte de imigrantes com experiências em trabalhos rurais.  
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Conclusões 
 Esse rural trazido para o urbano, que às vezes é forçado a sair ou decide sair por conta 
própria, vê na migração oportunidade concreta para a melhoria de vida. O rural estabelecido 
no urbano por meio dos quintais procura reviver o rural, com seus costumes, tradições e modo 
de cultivar a terra. 
 Ortega (2008) no Livro “Territórios deprimidos: desafios para as políticas de 
desenvolvimento Rural”, relata que após uma intensa especialização da agropecuária, surge 
uma maior articulação com a indústria e evidentemente com o espaço urbano, foi um 
momento relevante para a saída de população do rural para a cidade em busca de trabalho e 
melhores condições de saúde, habitação, educação e assistência social.  
 Portanto, segundo Caio Prado Júnior (1963) a agricultura é parte importante na 
constituição da civilização, é ela responsável pela movimentação inicial da população no 
espaço geográfico em busca de terras mais férteis para cultivo de espécies constituintes da 
base alimentar. 
 Assim, em especial no Brasil se percebe após a década de 1950 um deslocamento não 
apenas para áreas agrícolas, isso devido à mudança das relações sociais no campo 
(campesinato, agregado, arrendatários). Essas populações iniciam um deslocamento para os 
centros urbanos, como forma de se evitar o fracionamento da pequena propriedade familiar no 
rural, além de ser um meio para adquirir renda para investir na compra de terras, animais e 
equipamentos para a propriedade familiar ainda existente no rural.   
 Para aqueles não proprietários de áreas rurais tem na oportunidade da migração rural-
urbana a possibilidade de sair da condição de não proprietário, na medida em que investi o 
dinheiro conseguido com a condição de empregado no centro urbano na compra de pequenas 
propriedades. 
 A migração rural-urbana promove desenvolvimento rural na medida em que esses 
migrantes têm na migração a oportunidade de adquirir renda para investir no rural, alem de 
criar nos seus quintais espaços de pertencimento em relação ao rural. 
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